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PRIMEIRA PARTE
Assuntos do Gabinete

Sem alteração. 

SEGUNDA PARTE
ASSUNTOS DOS CONSELHOS, COLEGIADOS E

MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

Secretaria Executiva de Assistência Social - SEASS
Comissão Intergestores  Bipartite – CIB 

RESOLUÇÃO Nº 07, DE 12 DE JULHO DE 2017. 

(Aprova o Cofinanciamento 2017 para a concessão de Benefícios
Eventuais, através do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS,

para o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS)

A Comissão Intergestores Bipartite  – CIB,  instituída pela Portaria nº
124, publicada no Diário Oficial do Estado de 03 de agosto de 1999,
em sua 152ª reunião ordinária realizada em 07 de julho de 2017, de
acordo com as competências estabelecidas em seu Regimento Interno
e  na  Norma  Operacional  Básica  do  Sistema  Único  de  Assistência
Social – NOBSUAS, aprovada por meio da Resolução CNAS nº 33, de
12 de dezembro de 2012,

Considerando o disposto no DECRETO Nº 6.307, de 14 de dezembro
de 2007, que dispõe sobre os Benefícios Eventuais de que trata o art.
22 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993,

Considerando a Resolução CIT nº 12, de 4 de dezembro de 2014, que
pactua orientação aos municípios sobre regulamentação do SUAS,

Considerando o que dispõe a Resolução CNAS Nº 2, de 16 de março
de  2017,  que  aprova  as  prioridades  e  metas  para  os  estados  e  o
Distrito  Federal  no  âmbito  do  Pacto  de  Aprimoramento  do  Sistema
Único de Assistência Social para o quadriênio de 2016 a 2019, em seu
Art. 3º, Item  I – a universalização do SUAS, letra d - cofinanciar os
benefícios eventuais aos municípios, priorizando àqueles que possuam
Lei municipal instituída, que organiza a Política de Assistência Social, 

Considerando  o  resultado  dos  estudos  sobre  o  cofinanciamento  de
Benefícios  Eventuais,  realizados  pela  Câmara  Técnica,  instituída
através da Resolução CIB/PE N° 05, de 09/06/2017, publicada no BIS
Nº 019, de 20/06/2017, RESOLVE:

Art.1º - Aprovar o Cofinanciamento 2017, no valor de  R$ 505.000,00
(Quinhentos  e  cinco  mil  reais)  a  fim  de  viabilizar  a  transferência
automática  e  regular  de  recursos financeiros  do Fundo Estadual  de
Assistência  Social  –  FEAS,  para  o  Fundo  Municipal  de  Assistência
Social  –  FMAS,  pertinente  à  Concessão de  Benefícios Eventuais
para os municípios que atendam aos critérios ora pactuados e assim
estabelecidos: 1. Municípios que se encontram em situação de extrema
pobreza,  conforme  registros  do  Cadastro  Único  –  CadÚnico;  2.
Municípios  em  situação  de  emergência  em  consequência  de  fortes
chuvas;  3. Municípios em situação de emergência em decorrência de
forte  estiagem;  4. Municípios  que  possuam Regulamentação  de
Benefícios  Eventuais  e  5. Municípios  que  possuam Lei  do  SUAS
atualizada a partir de 2005.

 
Art.  2º - Os municípios a serem contemplados, deverão atingir a
pontuação  de  11  a  15,  de  acordo  com  os  critérios  acima
estabelecidos  e  também  identificados  no  ANEXO  1  da  presente
Resolução. 

Art.  3º  - Definir  que os municípios elegíveis  que atenderem aos
critérios  pactuados  (Art.  1º),  com  pontuação especificada  (Art.2º,
ANEXO 1), deverão estar em conformidade com os parâmetros para
Cofinanciamento do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS,
para  o  Fundo  Municipal  de  Assistência  Social  –  FMAS,
estabelecidos na Portaria SDSCJ nº 058, de 22 de março de 2013.

Art. 4º - Os municípios elegíveis ao Cofinanciamento 2017 para a
Concessão  de  Benefícios  Eventuais,  deverão encaminhar  à
Secretaria  Executiva  de  Assistência  Social  –  SEASS,  a
documentação em referência:  1. Lei Municipal de Concessão dos
Benefícios  Eventuais  ou  a  Lei  do  SUAS  que  regulamente  os
Benefícios Eventuais, em conformidade com a legislação atual do
SUAS; 2. Decreto de Regulamentação dos Benefícios Eventuais; 3.
Lei  Orçamentária  Anual  (LOA),  com  previsão  para  a  oferta  dos
Serviços  e  Benefícios  Eventuais;  4.   Resolução  do  Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS, aprovando critérios para
concessão dos Benefícios Eventuais.

Art.5º - Definir o prazo de até 15/08/2017, para o envio do Termo de
Aceite  pelos municípios,  com cópias  da documentação citada no
Art.4º.

Art. 6º  -   Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 12 de julho de 2017.

MARIA DO SOCORRO SANTOS DE ARAÚJO
Coordenadora da CIB/PE

ANEXO 1: 
Critérios para o cofinanciamento de Benefícios Eventuais 2017

   MUNICÍPIOS COM PESSOAS EM SITUAÇÃO DE EXTREMA
POBREZA (FONTE: CADÚNICO)

Nota Escala
4 65% A 81%
3 48% A 64%
2 32% A 47%
1 15% A 31%

MUNICÍPIOS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA EM CONSEQUÊNCIA DE FORTES CHUVAS DE

2017
 

Nota Critério
4               Situação de emergência - Chuvas
0 Não está em situação de emergência

MUNICÍPIOS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA EM DECORRÊNCIA DE ESTIAGEM

Nota Critério
4             Situação de emergência -Estiagem
0 Não está em situação de emergência
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AFRÂNIO, ALAGOINHA, ALTINHO, ANGELIM, BELÉM DE MARIA, 

MUNICÍPIOS QUE POSSUAM REGULAMENTAÇÃO DE
BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

(FONTE: CENSO SUAS). Se o benefício é regulamentado:
Auxílio funeral, Auxílio natalidade, Situação de calamidade

pública e Situação de vulnerabilidade temporária

Nota                      Critério
4 4 Benefícios Regulamentados
3 3 Benefícios Regulamentados
2 2 Benefícios Regulamentados
1 1 Benefício Regulamentado
0                 Nenhum benefício regulamentado

MUNICÍPIOS QUE POSSUAM LEI DE REGULAMENTAÇÃO DO
SUAS (FONTE: CENSO SUAS)

Nota                                       Critério

1                              Até 10 anos (2005)

0
Há mais de 10 anos, Não Possui Lei e/ou Não

respondeu Censo SUAS

VALORES ESTABELECIDOS PARA O COFINANCIAMENTO 2017

População em extrema pobreza
do município

Valor / ano

0 a 15.000 hab. R$ 5.000,00

15.001 a 30.000 hab. R$ 10.000,00
Acima de 30.000 hab. R$ 15.000,00

MUNICÍPIOS  ELEGÍVEIS  (51)  COM  PONTUAÇÃO  DE 11  A 15
VALOR ANO DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS):

AFRÂNIO, ALAGOINHA, ALTINHO, ANGELIM, BELÉM DE MARIA,
BETÂNIA,  BREJÃO,  BREJINHO,  CALÇADO,  CALUMBI,
CARNAUBEIRA DA PENHA, CASINHAS, CEDRO, CORRENTES,
CORTÊS,  CUMARU,  CUPIRA,  FEIRA  NOVA,  FLORES,  FREI
MIGUELINHO,  IATI,  ITACURUBA,  JUPI,  JUREMA,  LAGOA DOS
GATOS,  MANARI,  MARAIAL,  MIRANDIBA,  MOREILÂNDIA,
OROCÓ, PALMEIRINA, PANELAS, PARANATAMA, PARNAMIRIM,
POÇÃO, QUIPAPÁ, QUIXABA, SALOÁ, SANTA FILOMENA, SANTA
MARIA DO  CAMBUCÁ,  SANTA TEREZINHA,  SÃO  JOÃO,  SÃO
JOAQUIM  DO  MONTE,  SOLIDÃO,  TACAIMBÓ,  TEREZINHA,
TERRA  NOVA,  TRIUNFO,  TUPARETAMA,  VERDEJANTE  e
XEXÉU.

MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS (16) COM PONTUAÇÃO DE 11 A 15
VALOR ANO DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS):

BARREIROS, BODOCÓ, BOM JARDIM, BONITO, BREJO DA 
MADRE DE DEUS, CATENDE, FLORESTA, IBIMIRIM, INAJÁ, 
IPUBI, ITAÍBA, SANTA MARIA DA BOA VISTA, SÃO BENTO DO 
UNA, SÃO JOSÉ DO BELMONTE, SERTÂNIA e TABIRA.

MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS (6) COM PONTUAÇÃO DE 11 A 15
 VALOR ANO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS):

ARARIPINA, BELO JARDIM, BEZERROS, CARUARU, OURICURI e
SURUBIM.

QUARTA PARTE
Assuntos Gerais e de Administração

Sem alteração. 
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QUINTA PARTE
Assuntos Disciplinares

Sem alteração. 
01 de agosto de 2017

LUIZ HUMBERTO CORDEIRO DA CRUZ
Secretário Executivo de Gestão
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